
AgRg no HABEAS CORPUS Nº 1068727 - SP (2026/0020474-9)

RELATOR : MINISTRO OG FERNANDES
AGRAVANTE : LEONI ALBERTO CAMPOS LELLIS 
ADVOGADO : DEFENSORIA PÚBLICA DA UNIÃO 
AGRAVADO : MINISTÉRIO PÚBLICO FEDERAL 
AGRAVADO : MINISTÉRIO PÚBLICO DO ESTADO DE SÃO PAULO 
IMPETRADO : TRIBUNAL DE JUSTIÇA DO ESTADO DE SÃO PAULO 

EMENTA

PROCESSUAL  PENAL.  AGRAVO  REGIMENTAL  NO
HABEAS  CORPUS.  DECISÃO  TRANSITADA  EM
JULGADO. UTILIZAÇÃO COMO SUBSTITUTIVO DE
REVISÃO CRIMINAL.  SUPRESSÃO DE INSTÂNCIA.
IMPOSSIBILIDADE.  ART. 105, I, E,  DA CF. AGRAVO
IMPROVIDO.
1. A ocorrência do trânsito em julgado do ato objeto da
impetração torna inviável a apreciação do pedido nesta
instância superior.
2.  O habeas  corpus não  pode  ser  utilizado  como
substitutivo  de  revisão  criminal,  sob  pena  de
configuração da supressão de instância, em desacordo
com  o  que  dispõe  o  art.  105, I, e,  da  Constituição
Federal acerca das competências do Superior Tribunal
de Justiça.
3. Inexistência de flagrante ilegalidade que autorize a
concessão  da  ordem  de  ofício,  pois,  o  acórdão
impugnado indica a potencial existência de elementos
probatórios  independentes  que  justificam  a
condenação, cujo afastamento demandaria incursão no
conjunto  fático-probatório,  providência  incompatível
com a via estreita do habeas corpus.
4.  Não  é  pacífico  neste  Tribunal  Superior  a
possibilidade de aplicação retroativa do entendimento
jurisprudencial,  estando a  matéria  afetada à  Terceira
Seção sob o Tema n. 1.331, pendente de julgamento.
Assim,  não  se  mostra  viável  o  reconhecimento  de
flagrante ilegalidade baseado neste argumento.
5. Agravo regimental improvido.

ACÓRDÃO
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Vistos e relatados estes autos em que são partes as acima indicadas,
acordam os Ministros da SEXTA TURMA do Superior Tribunal  de Justiça,  em
Sessão Virtual de 10/09/2026 a 16/09/2026, por unanimidade, negar provimento
ao recurso, nos termos do voto do Sr. Ministro Relator. 

Os Srs. Ministros Sebastião Reis Júnior, Rogerio Schietti Cruz, Carlos
Pires  Brandão  e  Nilsoni  de  Freitas  (Desembargadora  Convocada  do  TJDFT)
votaram com o Sr. Ministro Relator.

Presidiu o julgamento o Sr. Ministro Carlos Pires Brandão.

   Brasília, 16 de setembro de 2026.

MINISTRO OG FERNANDES
Relator
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EMENTA

PROCESSUAL  PENAL.  AGRAVO  REGIMENTAL  NO
HABEAS  CORPUS.  DECISÃO  TRANSITADA  EM
JULGADO. UTILIZAÇÃO COMO SUBSTITUTIVO DE
REVISÃO CRIMINAL.  SUPRESSÃO DE INSTÂNCIA.
IMPOSSIBILIDADE.  ART. 105, I, E,  DA CF. AGRAVO
IMPROVIDO.
1. A ocorrência do trânsito em julgado do ato objeto da
impetração torna inviável a apreciação do pedido nesta
instância superior.
2.  O habeas  corpus não  pode  ser  utilizado  como
substitutivo  de  revisão  criminal,  sob  pena  de
configuração da supressão de instância, em desacordo
com  o  que  dispõe  o  art.  105, I, e,  da  Constituição
Federal acerca das competências do Superior Tribunal
de Justiça.
3. Inexistência de flagrante ilegalidade que autorize a
concessão  da  ordem  de  ofício,  pois,  o  acórdão
impugnado indica a potencial existência de elementos
probatórios  independentes  que  justificam  a
condenação, cujo afastamento demandaria incursão no
conjunto  fático-probatório,  providência  incompatível
com a via estreita do habeas corpus.
4.  Não  é  pacífico  neste  Tribunal  Superior  a
possibilidade de aplicação retroativa do entendimento
jurisprudencial,  estando a  matéria  afetada à  Terceira
Seção sob o Tema n. 1.331, pendente de julgamento.
Assim,  não  se  mostra  viável  o  reconhecimento  de
flagrante ilegalidade baseado neste argumento.
5. Agravo regimental improvido.

RELATÓRIO
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Trata-se  de  agravo  regimental  interposto  por  LEONI  ALBERTO

CAMPOS LELLIS contra a decisão que não conheceu do habeas corpus por ser

substitutivo de revisão criminal.

A  parte  agravante  aduz  a  possibilidade  de  se  conhecer  do habeas

corpus  substitutivo de revisão criminal, afirmando a existência de precedentes

desta Corte Superior nesse sentido.

Acrescenta  que  o  reconhecimento  pessoal  realizado  encontra-se

viciado, sendo premente a absolvição.

É o relatório.

VOTO

Conforme consignado na decisão agravada, o presente habeas corpus

se volta contra ato judicial definitivo da instância de origem, constatando-se que

o trânsito em julgado ocorreu em 19/12/2017 (fl. 349).

A  pretensão,  portanto,  é  manejada  como  substitutivo  de  revisão

criminal, para a qual seria competente a instância inferior, nos termos do que

estabelece o art. 105, I, e, da Constituição Federal.

Registre-se que a competência do Superior Tribunal de Justiça para

julgar  revisão  criminal  é  limitada  às  hipóteses  de  revisão  de  seus  próprios

julgados, o que não é o caso dos autos.

Nesse sentido:

PENAL E PROCESSUAL PENAL. AGRAVO REGIMENTAL NO
HABEAS  CORPUS.  ROUBO  MAJORADO  E  FURTO
QUALIFICADO. DA  IMPETRAÇÃO  NÃO  SE  CONHECEU
PORQUE  SUBSTITUTIVA  DE  REVISÃO  CRIMINAL.
NULIDADE.  ATUAÇÃO  DA  GUARDA  MUNICIPAL.  AUSÊNCIA
DE  ILEGALIDADE.  SITUAÇÃO  FLAGRANCIAL.  AGRAVO
REGIMENTAL DESPROVIDO.
1. Esta Corte Superior, em diversas ocasiões, já assentou a
impossibilidade  de  impetração  de habeas  corpus em
substituição  à  revisão  criminal,  quando  já  transitada  em
julgado a condenação do réu, posicionando-se no sentido de
que "[n]ão deve ser conhecido o writ que se volta contra acórdão
condenatório  já  transitado  em  julgado,  manejado  como
substitutivo de revisão criminal, em hipótese na qual não houve
inauguração da competência  desta  Corte"  (HC n.  730.555/SC,
relator Ministro Olindo Menezes, Desembargador Convocado do
TRF  1ª  Região,  Sexta  Turma,  julgado  em  9/8/2022, DJe  de
15/8/2022).
2.  Na  linha  dos  precedentes  desta  Corte,  "não  há  falar  em
ilegalidade  na  prisão  em flagrante  realizada  por  guardas  civis
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municipais. Consoante disposto no art. 301 do CPP, 'qualquer do
povo poderá e as autoridades policiais e seus agentes deverão
prender  quem  quer  que  seja  encontrado  em  flagrante  delito'"
(AgRg  no  HC  n.  748.019/SP,  relator  Ministro  Ribeiro  Dantas,
Quinta Turma, julgado em 16/8/2022, DJe de 22/8/2022).
3. Agravo regimental desprovido.
(AgRg no HC n. 884.287/SP, relator Ministro Antonio Saldanha
Palheiro, Sexta Turma, julgado em 19/8/2024, DJe de 22/8/2024,
grifei.)

AGRAVO REGIMENTAL NO HABEAS CORPUS. ESTUPRO DE
VULNERÁVEL.  PENA-BASE.  MATÉRIA  NÃO  DEBATIDA  NA
ORIGEM.  SUPRESSÃO  DE  INSTÂNCIA.  IMPOSSIBILIDADE.
CONSUMAÇÃO DO CRIME. PRÁTICA DE QUALQUER ATO DE
LIBIDINAGEM OFENSIVO À DIGNIDADE SEXUAL DA VÍTIMA.
MATERIALIDADE  DELITIVA.  AUSÊNCIA  DE  VESTÍGIOS  NO
LAUDO  PERICIAL.  IRRELEVÂNCIA.  AGRAVO  REGIMENTAL
NÃO PROVIDO.
[...]
2.  Por  força do  art.  105, I,  "e",  da  Constituição Federal,  a
competência  desta  Corte  para  processar  e  julgar  revisão
criminal  limita-se  às  hipóteses  de  seus  próprios  julgados.
Por  se  tratar  de habeas  corpus substitutivo  de  via
processual específica, não compete a esta Corte analisar os
fundamentos de apelação transitada em julgado, a qual deve
ser objeto de recurso interposto na origem, a fim de evitar
inadmissível  subversão  de  competência.  Cabia  à  defesa
trazer  seus  argumentos  relativos  à  diminuição  da  reprimenda-
base na ação revisional e depois impetrar o habeas corpus, a fim
de possibilitar o exame da matéria por este Superior Tribunal, o
que não fez.
[...] 
(AgRg  no  HC  n.  914.206/RJ,  relator  Ministro  Rogerio  Schietti
Cruz,  Sexta  Turma,  julgado  em  12/8/2024, DJe  de  15/8/2024,
grifei.)

AGRAVO REGIMENTAL NO HABEAS CORPUS.  TRÁFICO DE
DROGAS.  NULIDADE.  BUSCA  PESSOAL  E  DOMICILIAR.
IMPETRAÇÃO  APÓS  O  TRÂNSITO  EM  JULGADO  DA
CONDENAÇÃO. IMPOSSIBILIDADE. INCOMPETÊNCIA DESSA
CORTE  SUPERIOR. WRIT  SUBSTITUTIVO  DE  REVISÃO
CRIMINAL.
1. O Superior Tribunal de Justiça possui entendimento segundo o
qual: "o advento do trânsito em julgado impossibilita a admissão
do writ,  visto  que  o  conhecimento  de habeas  corpus em
substituição  à  revisão  criminal  subverte  o  sistema  de
competências constitucionais, transferindo a análise do feito de
órgão  estadual  para  este  Tribunal  Superior"  (AgRg  no  HC  n.
789.984/GO,  relator  Ministro  Ribeiro  Dantas,  Quinta  Turma,
julgado em 17/4/2023, DJe de 20/4/2023).
2. De acordo com o art. 105, I, e, da Constituição Federal, a
competência  desta  Corte  para  processar  e  julgar  revisão
criminal limita-se às hipóteses de seus próprios julgados, o
que  não  ocorre  no  presente  caso,  em  que  se  insurge  a
defesa contra acórdão proferido pela instância antecedente,
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no julgamento de apelação criminal, cujo trânsito em julgado
ocorreu em 28/9/2022.
3. Agravo regimental desprovido.
(AgRg no HC n. 876.697/MG, relator Ministro Jesuíno Rissato –
Desembargador convocado do TJDFT, Sexta Turma, julgado em
12/8/2024, DJe de 16/8/2024, grifei.)

Não há, ademais, teratologia ou manifesta ilegalidade apta a justificar a

concessão da ordem de ofício.

Consoante  se  extrai  dos  autos,  o  acórdão  impugnado  indica  a

existência de elementos probatórios independentes que amparam a condenação,

entre  os  quais  o  depoimento  da  vítima,  os  relatos  dos  agentes  policiais,  a

identificação do paciente como autor de outros crimes praticados com o mesmo

modus operandi e a circunstância de a vítima ter permanecido por longo período

na companhia do acusado, circunstância que favorece a sua identificação.

Nesse contexto,  aferir  se o reconhecimento pessoal  constituiu prova

essencial à condenação do paciente exigiria aprofundada incursão no conjunto

fático-probatório, providência incompatível com a via estreita do habeas corpus.

Com essa orientação:

DIREITO  PROCESSUAL  PENAL.  AGRAVO  REGIMENTAL  NO
AGRAVO  REGIMENTAL  NO HABEAS  CORPUS.  PROVAS
EMPRESTADAS. NEGATIVA DE ACESSO À DEFESA. SÚMULA
VINCULANTE  N.  14  DO  STF.  PLEITO  DEFENSIVO
INDEFERIDO PELO SUPREMO TRIBUNAL FEDERAL. QUEBRA
DA  CADEIA  DE  CUSTÓDIA.  NÃO  OCORRÊNCIA.  AGRAVO
IMPROVIDO.
1. A decisão impugnada considerou que não houve negativa de
acesso às provas,  pois  a  defesa poderia  obter  a  integralidade
delas  diretamente  no  feito  de  origem,  não  havendo  ofensa  à
Súmula Vinculante n. 14 do STF.
2.  O  Supremo  Tribunal  Federal  julgou  improcedente  a
reclamação  da  defesa  por  suposto  descumprimento  da
orientação definida  pela  Súmula  Vinculante  n.  14,  em decisão
transitada em julgado.
3. A jurisprudência do Superior Tribunal de Justiça entende que a
ausência de adulteração ou interferência na produção da prova
afasta a alegação de nulidade decorrente de suposta quebra da
cadeia de custódia. Precedentes.
4. A mudança do entendimento alcançado pelo Tribunal de
origem, no que concerne à ausência de comprometimento ou
alteração da prova produzida e utilizada como fundamento
para  a  manutenção  da  segregação  cautelar  do  agravante,
ensejaria revolvimento fático-probatório incompatível com a
estreita via cognitiva do habeas corpus.
5. Agravo regimental improvido.
(AgRg no AgRg no HC n. 900.334/ES, de minha relatoria, Sexta
Turma, julgado em 21/5/2025, DJEN de 27/5/2025, grifei.)
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AGRAVO  REGIMENTAL  EM HABEAS  CORPUS.  HOMICÍDIO
QUALIFICADO. REVISÃO CRIMINAL. ALEGADA AUSÊNCIA DE
DOLO.  REDIMENSIONAMENTO  DA  PENA.  AUSÊNCIA  DE
QUALQUER DAS HIPÓTESES AUTORIZADORAS PREVISTAS
NO ART. 621 DO CPP. AGRAVO REGIMENTAL DESPROVIDO.
1. "Os fundamentos invocados pela Corte de origem para julgar
improcedente o pedido revisional estão em consonância com o
entendimento deste Sodalício, no sentido de que o cabimento da
revisão  criminal  ocorre  em  situações  excepcionais,  não  se
prestando a servir  como uma segunda apelação, sob pena de
relativizar  sobremaneira  a  garantia  da  coisa  julgada  e  da
segurança  jurídica.  Precedentes"  (AgRg  no  AREsp  n.
1.846.669/SP,  relator  Ministro  Felix  Fischer,  Quinta  Turma,
julgado em 1/6/2021, DJe de 7/6/2021).
2.  "O habeas  corpus não  se  presta  para  a  apreciação  de
alegações  que  buscam  a  absolvição  do  paciente  ou  de
desclassificação da conduta, em virtude da necessidade de
revolvimento do conjunto fático-probatório, o que é inviável
na via eleita" (AgRg nos EDcl no HC n. 458.521/RS, relator
Ministro  Ribeiro  Dantas,  Quinta  Turma,  julgado  em
10/10/2019, DJe de 15/10/2019).
3.  A  jurisprudência  desta  Corte  entende  que  a  revisão  da
dosimetria  da  pena,  em  sede  de habeas  corpus,  é  possível
apenas em situações excepcionais de manifesta ilegalidade ou
abuso de poder, reconhecíveis de plano, sem maiores incursões
nos aspectos fáticos e probatórios, o que não se verifica no caso
em tela.
4. Agravo regimental desprovido.
(AgRg no HC n. 974.351/BA, relator Ministro Antonio Saldanha
Palheiro,  Sexta  Turma,  julgado  em  14/5/2025, DJEN  de
20/5/2025, grifei.)

AGRAVO  REGIMENTAL  NO HABEAS  CORPUS.  HOMICÍDIO.
PRONÚNCIA.  ALEGAÇÃO  DE  AUSÊNCIA  DE  PROVAS
JUDICIALIZADAS.  DECISÃO  DE  PRONÚNCIA
FUNDAMENTADA.  VIOLAÇÃO  AO  ART.  155 DO  CPP  NÃO
CONFIGURADA.  INDÍCIOS  SUFICIENTES  DE  AUTORIA.
REVOLVIMENTO  FÁTICO-PROBATÓRIO.  IMPOSSIBILIDADE.
HABEAS CORPUS SUBSTITUTIVO DE RECURSO ESPECIAL.
INADEQUAÇÃO DA VIA ELEITA. AUSÊNCIA DE FLAGRANTE
ILEGALIDADE. PRECEDENTES. AGRAVO REGIMENTAL NÃO
PROVIDO.
1.  O  Superior  Tribunal  de  Justiça  possui  entendimento
consolidado  no  sentido  de  não  ser  cabível  a  impetração  de
habeas corpus em substituição ao recurso adequado, salvo em
situações excepcionais, quando presente flagrante ilegalidade.
2. A decisão de pronúncia constitui juízo de admissibilidade da
acusação, exigindo-se, para tanto, apenas indícios suficientes de
autoria e prova da materialidade, não se mostrando necessária a
certeza exigida para a condenação.
3.  O  Tribunal  de  origem  fundamentou  adequadamente  a
manutenção da pronúncia do Paciente, destacando a existência
não apenas de elementos informativos do inquérito policial, mas
também  de  provas  produzidas  sob  o  crivo  do  contraditório
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judicial,  não  se  verificando  a  alegada  violação  ao  art.  155 do
CPP.
4. As alegações relativas à insuficiência probatória, suposta
coação  na  confissão  extrajudicial  e  existência  de
documentos que indicariam autoria diversa demandariam o
revolvimento  de  matéria  fático-probatória,  o  que  é
incompatível com a via estreita do habeas corpus.
5. Não demonstrada qualquer flagrante ilegalidade que justifique
a concessão da ordem de habeas corpus de ofício.
6. Agravo regimental não provido.
(AgRg no HC n. 967.372/BA, relator Ministro Otávio de Almeida
Toledo  – Desembargador  convocado  do  TJSP,  Sexta  Turma,
julgado em 14/5/2025, DJEN de 20/5/2025, grifei.)

Cumpre  salientar,  ainda,  que  os  fatos  ensejadores  da  condenação

remontam ao ano de 2015 e que o acórdão condenatório transitou em julgado

para  o  paciente  em 19/12/2017,  ou  seja,  há  quase 10 anos.  Não se  mostra

viável, portanto, pretender que o Superior Tribunal de Justiça — que não detém

competência para o reexame de fatos e provas — examine a integralidade dos

autos com o propósito de desconstituir a condenação.

A questão torna-se ainda mais sensível quando se considera que, à

época dos fatos, este Tribunal Superior possuía firme jurisprudência no sentido

de que as formalidades previstas no art. 226 do Código de Processo Penal não

ostentavam caráter  cogente,  orientação que produzia  inequívocos reflexos na

confecção do acervo probatório. 

Assim,  reexaminar  caso  ocorrido  há  mais  de  uma  década  sob  a

perspectiva  de entendimento  jurisprudencial  superveniente  enseja  a  produção

de manifestação jurisdicional anacrônica e potencialmente incompatível com a

realidade dos autos. 

Por  essas  e  outras  razões,  a  retroatividade  de  nova  interpretação

jurisprudencial  não  constitui  matéria  pacífica  nesta  Corte  Superior,

estando  afetada  à  Terceira  Seção,  sob  o  Tema  repetitivo  n.  1.331,  ainda

pendente de julgamento.

Desse  modo,  não  se  mostra  possível  reconhecer,  com base  nesse

argumento, a existência de flagrante ilegalidade apta a autorizar a concessão da

ordem de ofício, como pretende a defesa.

Ante o exposto, nego provimento ao agravo regimental.

É como voto.
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TERMO DE JULGAMENTO
SEXTA TURMA

AgRg no HC 1.068.727 / SP

Número Registro: 2026/0020474-9 PROCESSO ELETRÔNICO

MATÉRIA CRIMINAL

Número de Origem: 
00044276520158260050 44276520158260050 

Sessão Virtual de 10/09/2026 a 16/09/2026

Relator do AgRg 

Exmo. Sr. Ministro OG FERNANDES

Presidente da Sessão

Exmo. Sr. Ministro CARLOS PIRES BRANDÃO 

Secretário

Bel. ELISEU AUGUSTO NUNES DE SANTANA 

AUTUAÇÃO

IMPETRANTE : LEONI ALBERTO CAMPOS LELLIS 
ADVOGADO : DEFENSORIA PÚBLICA DA UNIÃO 
IMPETRADO : TRIBUNAL DE JUSTIÇA DO ESTADO DE SÃO PAULO 
PACIENTE : LEONI ALBERTO CAMPOS LELLIS 
INTERES. : MINISTÉRIO PÚBLICO DO ESTADO DE SÃO PAULO 

ASSUNTO : DIREITO PENAL - CRIMES CONTRA O PATRIMÔNIO - ROUBO MAJORADO

AGRAVO REGIMENTAL

AGRAVANTE : LEONI ALBERTO CAMPOS LELLIS 
ADVOGADO : DEFENSORIA PÚBLICA DA UNIÃO 
AGRAVADO : MINISTÉRIO PÚBLICO FEDERAL 
AGRAVADO : MINISTÉRIO PÚBLICO DO ESTADO DE SÃO PAULO 
IMPETRADO : TRIBUNAL DE JUSTIÇA DO ESTADO DE SÃO PAULO 

TERMO

A SEXTA TURMA do Superior Tribunal de Justiça, em Sessão Virtual de 10/09/2026 a
16/09/2026, por unanimidade, decidiu negar provimento ao recurso, nos termos do voto do Sr.
Ministro Relator.
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Os Srs. Ministros Sebastião Reis Júnior, Rogerio Schietti Cruz, Carlos Pires Brandão e
Nilsoni de Freitas (Desembargadora Convocada do TJDFT) votaram com o Sr. Ministro Relator.
Presidiu o julgamento o Sr. Ministro Carlos Pires Brandão.

Brasília, 16 de setembro de 2026
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